LEI Nº 3.014/2022 – DE 26 DE OUTUBRO DE 2022.
INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO À HABITAÇÃO, DESENVOLVIMENTO URBANO, RURAL E INFRAESTRUTURA BÁSICA DE LOTES/IMÓVEIS URBANOS E RURAIS NO MUNICÍPIO DE QUILOMBO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
SILVANO DE PARIZ, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que o Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a criar programa concedendo incentivo aos proprietários de imóveis urbanos e rurais do município Quilombo-SC, para auxiliar na infraestrutura básica, destinadas a realização de terraplanagem/escavo e a abertura vala/poço para a destinação de fossa séptica, com vistas a incentivar a construção de habitações. 
§ 1º O incentivo referido no caput deste artigo serve como estímulo e fomento à habitação, com vistas ao desenvolvimento urbano, rural e infraestrutura básica.

§ 2º O incentivo tem por finalidade oferecer ao proprietário de imóveis urbanos e rurais que forem investir em construção de habitação, o subsídio no valor correspondente a R$ 20,00 (vinte reais) por metro quadrado de área construída, para auxiliar no custeio da execução da terraplanagem, ou o montante equivalente ao valor informado na Nota Fiscal prevista no inciso IV do artigo 3º da presente Lei, quando este último for inferior ao valor apurado pela área construída.
Art. 2° O valor de que trata o parágrafo 2º do artigo 1º desta Lei, será depositado em conta bancária do requerente, mediante a verificação de que a terraplanagem ou a abertura da vala/poço tenha sido executada e após constatado o cumprimento das condicionantes prevista pelo artigo 3º da presente Lei.
Art. 3° Para fazer jus ao incentivo o beneficiário deverá apresentar requerimento junto à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, instruindo com:
I - projeto de engenharia civil ou arquitetônico da obra/habitação juntamente com a respectiva anotação de responsabilidade técnica (ART);

II - alvará de Construção, quando for o caso (construção na área urbana);
III - licença ambiental e demais disposições exigidas em Lei, quando for o caso;
IV - apresentação de cópia de Nota Fiscal de empresa sediada no Território do Município de Quilombo-SC que realizou os serviços de terraplanagem; e,
V – certidão negativa da Fazenda Municipal, Estadual e Federal.
Art. 4º Cabe ao requerente a responsabilidade pela elaboração e aprovação junto aos órgãos competentes dos projetos que se fizerem necessários.
Art. 5º A coordenação, supervisão e controle do Programa será de competência da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, que prestará toda informação e orientação necessária para que os interessados se enquadrem aos benefícios desta Lei.

Parágrafo Único. O Poder Executivo através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, quando do estabelecimento de regras para o cadastramento dos interessados em participar do programa, deverá priorizar o atendimento às propriedades cuja infraestrutura seja inexistente e/ou existente de forma precária, buscando com isto atender primeiramente aos mais necessitados em obediência ao fim social a que esta lei se destina e na busca do fomento à habitação e desenvolvimento urbano e rural do município, estabelecendo critérios objetivos e impessoais, em consonância com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública.
Art. 6º Aos requerentes do programa, participantes de projetos sociais de habitação, moradia econômica e/ou que tenham renda per capita igual ou inferior a ½ (meio) salário mínimo com cadastro na Secretaria Municipal de Assistência Social receberão os serviços de terraplanagem/escavo e a abertura vala/poço para a destinação de fossa séptica através de máquinas da própria Municipalidade ou por empresa por ela contratada.
Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar por decreto a presente Lei.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta do orçamento da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Executivo Municipal, em 26 de outubro de 2022.
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Prefeito Municipal
Registrada e Publicada  

Em___/10/2022

Lei Municipal 1087/1993 
Antony Grigol
Servidor Designado

